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PORTARIADEINSTAURAÇÂO:DE

P8QCEDIMENT0 ADMINISTRATIVO
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O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, pela 2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA
DE TUTELA COLETIVA -- NUCLEO ITABORAI, no exercício das atribuições conferidas
peias ans. ]27, capot e }29, 111 da CRFB, art. 25, ]V da Lei Federal n. 8.625/93 e art. 34,
VI da Lei Complementar Estadual n. 106/03, com fulcro na Leí Federal n. 7.347/85, na
Resolução CNMP n' 174/17 e na Resolução GPGJ n' 2.227/2018 RESOLVE promover a
instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, na forma que segue

MPRJn':2019.00978748 IPortarian': 191/2019 IPrazo:01(um)ano
Atribuição: Defesa e Proteção do Meio Ambiente.

Assunto/Ementa(Código: li)110): Meio Ambiente. A:parar o cumprimento da obrigação l
contida nol item 5.7,1 da cláusula segunda do TAC; e:item 6.8 da cláusula terceira do
'rAC pactuado catre ó MPRJ, ã PETROBRÀS, o INCA e o Estado do Rio de Janeiro nos
autos da ação civil pública ;n'. 0Q09919.12.2018.8.19.0023. A: PE;TB:013B.A$. no item 5.7.1
da é=láusilla segunda.::obra:gou-se a "r'...,)comprovar o czlmprfmenfo do 7CC,4 #' /a/2a/2, /zo l
qqe fapzge à respaniaó{/fdqde da /'rTRC)BR,4.S de depositar a pa/or esf/PK/ado no l

l doc Úe»fa, c?Freira de /e ào //cenclamenlo amb/e/zfa/ do Piar e da r/a Especfa/ de
l .4aesia para Tl"aniporfg doi Gr des Zqzífpamenroi da COÀ/PEJ?/ rl'ia USOS), gzíffado em l
l maio,/2:0/3, o gele :dçy er /efta »ó .p/azo de óO (sesse#fq,) dias co fados 4a #o@o/agaçãõ l

d0 7'H,C, P:o úeío dà ap q enfaçãa de arqzlívos em CD e/eíFó»íco". O /NE,4. a í/em ó.8 da l
c/á#sz{/a terceira. obrízüzi-se a "r...,}apresenfará, HO praZO de 90 ('HoveH/ú) dias da l
,bobo/ogeçêo. do Z'UC, iJiformações Pí:!ferelzres às anões rea/ízadas a paPfír da qz/fiação do

ím,p/aHfação do P/er e r/a Ê:specfa/ de acesso para Trani,porte dos Crer des Eqziipamen/os
dõ (:OÀ/F'ERJ rP'ía C/ãO$), qziífado em ma/o/20/3 ".
Origem: Ação Civil Pública n' 0009919-12.2018.8.19.0023
tecla manto(s) : De ofício.
Reclamado(s): PETROBRAS, INEA e Estado do Rio de Janeiro
Observação: ACOMPANHAR O CUMPRIMENTO 1)0 TAC l DO COMPERJ
Para tanta. determina-se. : l

1 . Registre-se e autua-se(art. 15 c/c70: le art. 16, $ 1', Resol. GPGJ 2.227/18);
2. Registre-se no Sistema MGP (art. I': Resol.GPGJ/CGMP02/2010); : l
3. Dê-se publicidade ao presente ato publicando-o em quadro próprio deste órgão

ministerial pejo prazo de 15 dias(art. 23, $1', 1, Reso1. 2.227/18);

4. Dê-se cumprimento às diligências determinadas no relatório inicial de investigação

'«....u..
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[di.vício Doub]e Peace Oífice, Rala Jogo
Caelano, 207, salas 606/607. Centro

Itaboraí. RJ(CEP:24.800-113)
]'el, 264S-695Q

taboraíl, 16\4e setembro de 2019

OWÇ,4L'ICES )?ÉR.4S GOM
Promotor ãê Justiça

X

BE[,\nlR]o ]nK]m, oc ]N\41gHGÀcÃÓ

Ref.: Procedimento Administrativo n' 191/2019

CONSIDERANDO que o MPRJ, presentado por esta Promotoria, ajuizou
ação civil pública em face da PETROBRAS, INEA e ESTADO DO RIO DE JANEIRO
(processo n' 0009919-12.2018.8.19.0023), questionando o licenciamento ambiental e seus

impactos dos seguintes empreendimentos que compõem o COMPERJ (Complexo

Petroquímico do Rio de Janeiro): (i) Unidade Petroquímica Básica UPB (objeto do IC
314/09); (ii) Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ (objeto do IC 314/09) e o abalo na

estrutura dos imóveis dos moradores de Alto do Jacu, Sambaetiba, ltaboraí, causado por

veículos pesados que transitavam pelas vias locais em razão do COMPERJ, conforme apurado
no IC 34/14; (iii) Estrada de Equipamentos Pesados denominada UHOS (objeto do IC 3 14/09

e IC 161/15); (iv) Barragem do Guapiaçu (objeto do IC 314/09 e IC 132/13); (v) a

adequação/regularidade da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem
como suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob a ética ambiental, urbanística, social e

económica, de todos os intra e extramuros empreendimentos que compõem o COMPERJ
(objeto do IC ] 26/13);

\.;

CONSIDEjiANDO que, após o ajuizamento da citada ACP, o Ministério

Público, em agosto de 2018, foi procurado pela ré Petrobras, que manifestou interesse em
tentar celebrar Tem:to de Ajustamento de Conduta. Assim sendo, o MPRJ requereu a
suspensão do processo, para tentativa de solução consensual da lide. Em janeiro de 2019, o
Estado do Rio de Janeiro, por meio da SEAS e INEA, passou a participar das tratativas para o

TAC. Assim, foram realizadas reuniões quase que diárias sobre o assunto durante um ano (por
e-mail, whatsapp, telefone e presenciais na sede do GATE, da PGJ, da Promotoria, do INEA,

da SEIS e da PETROBRAS), com exaustivo debate sobre cada cláusula do TAC;

CONSIDERANDO que, finalmente, no dia 09/08/19, foi assinado o TAC

no bojo da ACP 0009919-12.20] 8.8.19.0023, em solenidade com a presença (!g..ggvemador,

do Presidente da Petrobras, do Procurador-Geral de Justiça e demais aqtqric+ádes inté;êl
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na questão, sendo certo que o acordo já foi homologado pelo .juízo da I' Vara Cível de
ltaboraí, no bojo da ACP 0009919-12.20]8.8.]9.0023, no dia 13/08/2019;

CONSIDERANDO que o citado TAC possui mais de uma centena de
obrigações de fazer a serem cumpridas pelos compromissários PETROBRAS. ESTADO DO

RIO DE JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena de obrigações de pagar pela
PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação
previamente especiHlcada naquele instrumento;

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria.
fiscalizar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes no TAC, sendo certo que,

te da complexidade e da quantidade dos compromissos tomados, este órgão de
. '

execução
entende que é recomendável a instauração de um procedimento administrativo (PA)
específico para apurar o cumprimento de cada obrigação (ou conjunto de obrigações conexas),
confomle promoção datada de 03/09/20 1 9;

' \

CONSIDERANDO que, assim, g..prç$ç!!te PA tem por obieto anular o
!8 segunda. do termo de

ado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INCA e o Estado do
Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n'. 0009919-12.20] 8.8.19.0023, que possui a
seguinte redação:

::GZllá.CãS11Zú4:,S8GZiWnH ; é..,) .5. 7: /,.) Co/aPJ'oval o c:uinprfmeÀ/o do rCC.4

}z' /â/20.Í2; hõ 4ue /cinge à /'esponsaóf/idade dü PÉTRíl)B.2t4.S de cüPOIÍ/ar
o va/of eíf@z{/l=zdo no documen/o, cor/"esponden/e ab /icénc;ámen/o
aüóie/zía/ do .Píêr e da Kla .EsPec/a/ de .,acesso .para Zra sporíe dos

GPúlzdex Egü@à en/os do C112i147ZRJ (T7a i./WOSD, q##ado em /mio/20/3.
o; gzíe deve ser áei/o ?zo prazo de óO éxesién/aO alas co /aços da
&oÜa/Ó&lzção do ZHC, .par me/o cüz apreienfaçõo lde 2zrqzífvoX êm C,D
ê/e#óüico "

CONSIDERANDO que, assim, e..erslÊl1lg..EA:.!çBr l)ot obieto apurar o

o entre o MPRJ, a PETROBRA

Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023, que possui a
seguinte redação:

6.8) O -ZNEH apreien/aro: no prazo @. 90
( mvenm0 d du zomohgaçãb do ryC, // áorÀações XÉl#z/'entes às açbes

r /jâa(hK aWrrff dn gzi//anão do termo de campromjls de campa/zsJÉão
àã8ü?fa/ 7'C(]y À'' /0/20.72, corresponde/z/ê à i/np/a loção do .P&r e/H7a
.Especia/' de. dêeiso para Zra/apor/e dos araMeS Egzí@ame/z/o# do
COJWPZIRy r a {l/HOS?, güf/ado em /mío/20.73 ". ,...,----
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CONSIDERANDO todos os demais elementos produzidos nos autos da

ação civil pública especificada, bem como nos autos dos inquéritos civis públicos que
ensqaram a sua propositura;

CONSIDERANDO que ''7'odes fêm dure//o ao me/o amó/ente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de deÍendê-lo e preserva-lo pat'a
as presentes e Jilturas gerações'', sendo cedo que ''para assegurar a eÍetividade desse
direito, incumbe ao Poder Público: IV - ncigir. na forma da lei, para instalação de obra ou
atividade potencialmente causadora de signi$cativa degradação do meio ambiente, estudo
prév/o de í/npac/o amóien/a/, a g e se dará pz/ó/ícídade'', nos termos do que dispõe o art.
225, capta/ e $ 1', inciso IV, da CRFB;

CONSIDERANDO que, segundo o art. 8', 1, da Resolução CNMP n.'
\ 141\ 1 " 0 procedimento administrati'po é o instrumento próprio da atividade-$m destinado
a: l acompanhar o cumprimento dcts cláusulas de termo de ajustamento de conduta
celebrado ' ' ,

CONSIDERANDO que, de acordo com o disposto no art. 35, 1, da
Resolução GPGJ/MPRJ n.' 2.227/18, ''O procedímenfo adh/nís/raíívo é o í?zsí/"z/mento

pt'óprio da ati'cidade-J\m destinado cl: l acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo
de ajustamento de conduta celebrado judicialmente'' ,

CONSIDERANDO, destarte, o objetivo Institucional do Ministério Público
em atuar na tutela dos interesses sociais e na defesa do ordenamento jurídico (art. 127, capta/,
CRFB/88);

CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público promover o
inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do património público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, consoante o art. 129, inc. 111, da '--
Constituição da República;

CONSIDERANDO que, a teor do que dispõem os ans. 127 e 129, 111 da
CRFB/88, art. 1 73, inciso 111, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro e do art. 82, inciso
l da Lei n'. 8.078/90, dentre outros, constitui função precípua do Ministério Público a
salvaguarda dos valores aqui mencionados;

RESOLVE o Promotor de Justiça que a esta subscreve, instaurar o
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em anexo, com a finalidade de obter infomiações
sobre o efetivo cumprimento dos itens antes especificados do tempo de 4ustamento de
condutacelebrado.

Após, autuada, registrada e publicada a portaria em anexo, proceda
Secretaria ao cumprimento das seguintes diligências:

1. Autuar o presente, com cópia do tempo de ajusta íta
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celebrado no bojo da ação civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023,
bem como da sentença judicial que o homologou, e da promoção em anexo,
datada de 03/09/]9;

11. Oficiar à PETROBRAS, dando ciência da instauração do presente
procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que,
findo o prazo estabelecido na obrigação, cujo cumprimento ora se fiscaliza,
qual sda, 60 (sessenta) dias contados da homologação do TAC, sda
remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao
presente PA) as informações e documentos probatórios do adimplemento da
obrigação em tela;

'''''\

"'n}.

111. Com a chegada da resposta ao item anterior, caso a PETROBRAS informe
que atendeu à obrigação (encaminhando a documentação necessária), oficie-
se ao INEA/SEAS, solicitando informar se o compromissado atendeu
satisfatoriamente à obrigação assumida, bem como informar a comprovar a
utilização do valor depositado referente ao TCCA n' l0/2012
correspondente ao licenciamento ambiental do Píer e da Via Especial de
Acesso para Transporte dos Grandes Equipamentos do COMPERJ (Via
USOS);

!v. Com a chegada da resposta aos itens ll e 111, caso a PETROBRAS, o ERJ e
o INEA infomiem que atenderam às obrigações (encaminhando a
documentação necessária), remeter o feito ao GATE, via SEI, solicitando
informar se os compromissados atendeu satisfatoriamente à obrigação
assumida, do ponto de vista técnico ambiental;

v. Remeter ao CAO Ambiente cópia da presente Portaria, em cumprimento
ao detemlinado pelo artigo 80, da Resolução GPGJ n' 2227/201 8./

bro de 2019

S VERAg'COMES
Promotor de Justiça
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2' PROhlOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÜCLEOITABORAÍ

R ef,= Ação Civil Pública xl'' 9yÃ$-12.201Ê8.#1 9.$023

{-®A$PÂRTE$

1} íalINIS'FERIA PUBLICO De.) ESTADO DO RIO DE JANEIRO, inscrito no
CNPJ sob o n' 28.305.936/0001-40, presentado pelo Promotor de Justiça TIAGO
GON'ÇALVES VERÁS GAMES, matrícula 3226, titular da 2' Promotoria de Tutela

C::letãva do Núcleo ltaboraí, órgão de execução com sede na Rua Liajane Carvalho da
Si!-/a, Lote B, Quadra 22, Naacilândia - iltaboraí/'RJ, Salas 1 03/104, CEP: 24800-D00,

dü'nvailte denominado de MPRJ, como compromitente;

8

8
g
&

g

8

Ê

2) EETAllO DO RIO J)E J.\-dElIRa, ente federativo, pessoa jurídica de direito
plbliço interno, inscrito no CNPJ sob o n.' 42.498.60Q/0001-71 , neste ato representado

peia Secretaria de Estado do À.mbãente e Sustentabilidade (SMAS), com endereço na
A\:e:riida Venezuela, 110 - Saúde, Rio de Janeiro - RJ, 20081-312, na pessoa da
Secretária ANA LtJCIA DE SOUZA SANTORO e do Govemador do Estado do Rio

de Jat:eira WILSON JOSÊ WiTZEL, doravante denominado ERJ, como
ccHTapirolnitente em relação à PeÍxobras e como compromissário em relação ao MPRJ;

3) INSTITUTO ESTADFUAL E]O /BMl$1ENTE, autarquia estadual inscrita no
CtiFJ/RJ ]0.598.957/0001-33, com sede na Avenida 'Venezue]a n. 1 ]0, Saúde, no Rio

de Jancko, representado por seu Presidente CLATJDIO BARCELOS OUTRA, e pelo
Dir:iLc;í de Licenciamento .ê-mbÉental, AI.EX.AlfilE]RE CRUZ, doravante INCA, como

ccüEnpfomitemte em relação à f'eh'ob::as e como campmmissário em relação ao bAPRJ;

4) ?ETRÓLEO BRASILEIRO-) S'A - PETR©BRA$, sociedade de
inscrita no CNPJ/MF sob o n' 33.000.]67/0001-01, com sede na Av.
ChÊle, {i' 65, Centro, Rio de Janeiro, representada pelo seu Presidente,

CUblHA CASTELLO BRANCO, çom domicílio proHíssional nesta capital,
P.ETBI.OBRAS, como compromi.ssã:io ;
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2' PROMaTa]UA ])E JJUSTlçA. BE TUTELA COLETiVA D O:
IVUCLE© {T;MORAL

Petroquímico do Rjo d? Jmeiro) e seus impactos, em
\ '+ V A 4 h}/ IV/\V

especial o$ $eWintes

empreendimentos : (i) Unidade ?ebo(iu mica Ê;ásica -- UPB (objeto do ]C 3 ].ü/(g)l (ii)
Estrada Principal de Acesso ao CeM.?EIRA elobeto do IC 3 14/09) e o abalo na 9Etmtura

dos iinóveÍs das moradores de Alto da Jacu, Sambaetiba: ltaboraí, czusaio poÍ
veículos pesados que transitavam pelas vias locais em razão do COMPOR.i, c::.3farme
apurado no ]C 34/]4; (Êiã) Espada de E;quipameneos Pesados denomin8d?: [Jl-iOS

(objeto do !C 3 14/09 e ]C 161/] 5); (i/) ]3anagem :io Guapiaçu (objeto do lí'= '; !4/09 e

IC 132/13); (v) a adequação/regulmidade da F:revisão e avaliação dos Élp.pactos
cumulativos e sinérgicos, bem coinc suas medidas mitigatórias e compensa.faria.s, sob
a ética ambbiental., urbanística, sacia! e económica, de todos os inca e eKl]«apuros

empreendimentos que compõem Q C{)híPERJ :lobjeto do IC 126/13);

CONSll)ERANDO que a citada .ACP loi ajuizada com base nas investigações !evadas

a cabo pela MPRJ por meio do Inquérito Civil n.' 3]4/09 (MPRJ 200$gC200748),
Inquérito Civil n.' 132/13 (MPR1 20113C í2.IS530j}, Inquérito Civil n,' 161,'1.S fMPRJ

20150067759), Inquérito e=ivi] n.' ]Z6/'13 (]\4PR.Í ZQi301201999) e Inquérito Civil n'
34/2014 (NPRJ 2014002770331;

''h

CONSIDEli.ANDO que ã Barragem do Guapiaçu (c'veto do IC 3 14/09 e lç= 132/13) é
um empreendimento que consiste na implanta:?ão áa bagagem no Rio Gu.e:piaçu com
vistas à ampliação da oferta de aPEia para a Região do Leste Fluminense, loçaiÊ=ado no

município de Cachoeiras de h4acaçn, a píe efta da previsão do ad.s=sanlento

populacional da região por cona cia implantação do COMPER; :a outros
empreendimentos, cenário original que se reduzüá em decorrência da re\ isco do

tamanho do empreendimento; fx

CONSIDERANDO que as Danes concordam em não realizar a Bagagem \liX
Guapiaçu como uma medida mltigaóüa 3 compensatória deão nte (iiN
empreendimento COMPERJ, ao menc:s até eventual resultado do estudo dc reforço Y
hídrico;

/
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TlmELA COLETIVA DO
NÚCLEOITABORAÍ

CONSIDERANDO que, como objeto específico da ACP em tela, foram formulados

pedidos de medidas de compensação/reparação, mitigação e recuperação ambiental em

razão dos fatos apurados no IC 126/13, ou seja, nó entendimento do MPRJ há
necessidade de revisão dos fitos administrativos autorizativos, em especial no que toca:

à adequação da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem como
suas medidas mitigatóriu e compensatórias, Bob a ética ambiental, urbanística, social e

económica, de todos os intm e exüamwos empreendimentos que compõem o
COMPERJ;

.,"""hh
\.

CONSIDERANDO o acórdão pro]atado pe]a Oitava Turma Especializada do Tribunal

Regional Federal da 2' Região nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5107, que,
eüi sede de apelação, uo dia 05/06/2019, julgou procedente o pedido do Ministério
Público Federal pua deslocar a competência dó licenciamento ambiental do
COMPERJ para o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA;

CONSIDERANDO que, nos autos da âção n- 2013.02.01.006894-.8 (CNJ 0000503-

53.2008.4.02.5 107),; perante o Tribunal Regional Federal da 2' Região, ficou decidida

a. ''...suspensão dos efeitos da sentença proferida nos autos da ação cNil pública n'
ooo0503.s3.2008.4.02.5107 (2a08.si.0'7.000503-2),

CONSIDERANDO que, em razão da controvérsia judicial quanto à competência, o

IBAMA realizou a delegação cautela do licenciamento ambiental do COMPERJ para
o INEA, na fomta do aJi. I', $ 2', da IN 8/2019, e ans. 4', incisa V, e 5', ambos da Lei
Complementar n' 140/201 1; -

CONSIDERANDO que o presente Temia de Compromisso de Ajustamento de
Conduta - TAC tem como ãnalidade pâr fim à ACP 9919-12.2018.819.0023, e
contempla todas as obrigações necessárias ào àdín)plehento das
licenciamento ambiental das empreendimentos eM tela e ousas medidas

compensatórias, excluindo-se aquelas as quais a Compromissária logrou êxito
comprovar já ter cumprindo, bem como alguns pedidos conelatos de outras ACPs
versam sobre o COMPERJ, conforme expnssameüte resultado nas cláu.sujas

seguüítes;
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
!«;CLEO}TÀBORAI

CONSIDERANDO que o TC-Restauração n' 3/2011 foi celebrado tendo como objeto

a fomlalização dos compromissos e condições visando a restauração florestal e outras

atividades relacionadas, deconentes das medidas mitigatórias e compeuatóhas do

empreendimento COMPERJ, dando cumprimento às condicionantes 8.4, 23, 24 e 30. 1
da LP n' FE013990; às condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5 e 2.6 da ASV 009/2008 e

Cláusulas do TCA celebrado com o IEF/RJ(atual INCA), Cláusula Segunda(Item l),

Cláusula Terceira (itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17), Cláusula Quarta (Itens l e 2) e
Cláusula Quinta(Item 1) do licenciamento ambiental do COMPERJ que conceme às
medidas necessárias à execução do programa de Restauração, bem como às obrigações
relacionadas à condicionante 30.1 da LP n' n' FE013990 constantes do Tempo de

Referência -- TR, criado pela Portaria INCA n' 43/2009;

q'-,

CONSIDERANDO que a PETROBRAS 6oi comunicada sobre a rescisão unilateral

do TC Restauração n' 3/2011, por meio do Oãcio SEA/SE n' 292/2018, onde foi
proposto um TAC;

CONSIDERANDO que, em resposta ao Oãcio SE.MSE n' 291/2018 a PETROBRAS

propôs que fosse celebrado um Tendo de Compromisso de Restauração Florestal
(TCRF), confomle Carta SMS/LA 0030/2018 protocolada em 24/08/201 8;

CONSIDERANDO que a PEmOBRAS, SEAS e INCA entendem pela possibilidade
de ser feita a adesão ao mecanismo financeiro previsto na legislação vigente para
viabilizar a restaumção florestal;

CONSIDERANDO a Lei n' 6.572, de 31/10/2013, que dispõe sobre a compensação
devida pelo empreendedor responsável por atividade de significativo impacto
ambiental no estado do Rio de Janeiro, institui a contribuição por serviços
ecossistêmicos nos termos da Lei Federal 9.985/00 e dá outras providências;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução SEAS n' 12/2019, em especial seu art.

6', $ 1', que regulamenta o mecanismo financeiro de compensação florestal prex#gto

nos ans. 17, $ 1', da Lei íêderaí n' 1 1.428/2006, e 3'-B da Lei estadual n' ó.s72/20lV;\ .,

CONSIDERANDO a Resolução conjunta SEA/INEA n' 654 de 23/10/2017, (}çX
estabelece procedimentos para a celebração de TCRFs para cumprimento da obrigação
refennte à compensação de que trata o ut. 3'-B da Lei n' 6.572/2013, inüoduzido pela
Lei n' 7.061/2015, e dá ousas providências;
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CONSIDERANDO que o Parecer 59/09/2018 :- EABM-ASJUR/SEA da Assessoria

Jurídica da SEAS concorda em monetizar, utilizando o mecanismo ümanceiro, para
cumprimento das condicionantes e que o Ministério Público excepcionalmente, no
caso concreto, concorda com a proposição desde que soam feitas medidas adicionais

de revegetação, realizadas maioritariamente em áreas intemas do COMPERJ as quais a
PETROBRAS possa ter gestão;

,''X.

CONSIDERANDO que, éü que pese os diplomas normativos acima mencionados
que criam e autorizam o uso do TCRF, a 2' Promotoria de Tutela Coletiva do Núcleo

ltaboraí, de fonna geral, não concorda çom a tese ;de iúoàetização da obügação de
revegetação, eis que entende que todo e qualquer empreendedor(portanto, o
empreendedor-poluidor-pagador) deve Balizar diretammte e ín narzlru toda a sua

obrigação de restauração. Assim, o MPRJ , entende que qualquer legislação
inftacowtitucional que substitua aprioristicamente a obrigação do etnpreendedor de

promover a revegetação fn na/#ra por obrigação de pagar quantia cera(ainda que seja

depósito no TECIAM. com utilização necessária eú rcstaluação florestal) viola o art.
225 da Constituição da República e desnatura os pihcípios cohÉtitucionais ambientais.

Ocone que, no caso concreto, diante do amplíssimo oljeto da ACP e do presente

TAC, tendo vista qüe os Conapromissádos, ém sede de acordo, concordaram com

diversas teses do MPRJ, esta Prómotoria(repete-se: apenas hoste caso concreto)
flexibilizou seu entendimento jurídico sobre a possibilidade de monetização da
revegetação do COMPERJ, e isso só foi possível diante da assunção de novo
compromisso adicional por parte da PETROBRAS de plantar e/ou manter mais 660
hectues, conforme cláusulas seguintes, em especial item 5.1. 11.2;

CONSIDERANDO que nos anos de 2012 e 2013 foram apresentados aos órgãos
ambientais relatórios: do "JHoní/orameiz&o de .Zlzdlcadara Sacfaeconómleos do .Z/npacfo

do COMPERJ sobre os Municípios da Região de In$uência", eü. a\ellõlinleaxa às
condicionantes 8.6 e 8. 13 da l,icmçà Prévia n' FE01399Q;

CONSIDERANDO qué nos citados estudó$, em que se realizou
sistema de roleta e tratamento de esgoto de ltabomí e Madcá, restoii confirmado

ante a ciência na in&aestrutura de saneamenü destes dois !municípios e os

es6orças do Poder Público em implantar mejharías nesse sisteúà e a previsão
incremento e adensamento populacional decorreiitw da; instalação e da opélação do
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COMPERJ, se fazia necessária a adição de medida compensatória, tal como constou

do Parecer do INCA que subsidiou a emissão da Licença de Instalação n' IN001540';

CONSIDERANDO que em 30.03.2012 foram celebrados, enfie a PETROBRAS, a
Secretaria de Estado do Ambiente -- SEA, o INCA e a Fundação Bio-Rio, os convênios

6000.0074451.12.4 e 6000.0Q74452.12.4, tendo como objeto a implantação de

sistemas de esgotamento sanitário nos municípios de ltaborai e Maricá,
respwtivamente. Esses çonvênios foram iniciados quando da sua assinatura e foram

encermdos por decurso de prazo em 01.11.2014, para o município de Maricá, e
30.01.2015, pam o município de ltaboraí, sem a conclusão do objeto e com saldo
remanescente. Também em 30.03.2012, foi celebrado, enfie a PETROBRAS, SEA,

INEA e Fundação Bio-Rio, o convênio 6000.0074450.12.4 para a construção da
Barragem de Guapiaçu Este convênio Êoi iniciado quando da sua assinatura e
encermdo por decurso de prazo em 23.01.16, sem a conclusão do objeto e com saldo

remanescente, tendo sido realizado apenas o prometo, e cujas obras não foram iniciadas,

devido a não emissão da licença de instalação pelo órgão ambiental;

CONSIDERANDO que se encontra em üâmite na 5' Vara de Fazenda Pública a ação

de cobrança imposta pela PEmOBRAS, e ainda tendo o Juízo da Vara Regional da
Iha do Governador declinado a sua competência para o aludido Juízo Fazendáiio, no

entendimento de que a SEAS e o INEA deveriam integrar o polo passivo da referida
açao;

l Confia-se o que constou do aludido estudo:
[-.] entro oã Broa 2000 é 2012, O

pemlanentes wbmos com acesso à nde
pequena melhora, sendo
de Desenvolvimento da ]l.este
abras de mpbção e disüibuição de água, a Prefeitura também está
alguma nuas.
Na abas não atendidas do
nas nus ou nm cursos d'água. É
não se pode considenr que no município
"t...] mue os anos 2000 e 2012, o
pemmüenta utbaüos cüü
íepteseltta uma pequiena
distante de adtbgit gula hetà de
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CONSIDERANDO que a aludida ação de cobrança se refere à prestação de contas no

âmbito dos Convênios para construção do sistema de esgotamento sanitário em

ltaboraí, do sistema de esgotamento sanitário em Maricá e da Banageh de Guapiaçu --
Reforço Hídrico (Processo n' 0286071-57.2016.8.] 9.0001) e de uma reconvenção

neste referido processo;

CONSIDERANDO que a condicionante n' 32 não possui a redação contida na petição

inicial', mas sim a redação dada pela Deliberação CECA 6.019/2016, que determinou
ao INEA a revisão e a unificação das condicionantes 32 e 34 estabelecidas na

Averbação n' AVB001306 da Licença dé Instálàção n' 001540/2009, ora üamcrita:
'32 - Executar e concluir as intervenções previstas nós cohvênios 6000.0074452.12.4

e 6000.00744S1.12.4, rclfêrentes à implantação dos sistema de esgatQlwtlto::!g11ilq11q

dos tnunicipios de Maricá e Itaborai. incluiYido acopó adicional relativo a Maricá e
Itaboraí. de acordo com estudo de concepção a ser apresentado pela SEA, com
posteHor repassa pela SEA dos atiNaR aos titularw dos seniços de SQtteQmertto básico

qüe serão os responsáveis pela operação dos sistelhas,

.,-'''''\

obleto do Convênio

6000.0074450.12.4. obedecendo o !imite máximo dé R$ 41Ó.0Q0.0Q0,00 (qulatrocentos

e dez milhões de reais), resultante da readequação dm anteriores condicionantes 32 e

34 para os investimentos citados nata cottdicionante. computador os 'pavores jà
aplicados naquela condiciontantw, e os custos dit:elos e imdireto$ a serem suportados
pelaPETROBRAS''; g.-;'''''\

CONSIDERANDO que o Esgotamento Sanitário : de ltaboraí e Maricá é a ação

prioritária e fimdamental porque já foram iniciadas e seu abaàdÓno se traduzida em
dano m erário e que são a condicionante 21 da LP 013990';

CONSIDERANDO o que dispõe a cohdiéiÓiiaiité 33:; ''t/h/üar nos .procesioi
industrial do COMPERJ actwivaméKte agua de re-wo originárias de Estaçõn de

2 A condicionante 32 na forma posta aa petição inicial, possuía a segühtel vedação: "32-
250.000.000,00(duzentos e cinquenta milhões de mis) nà coüstnição dà Baimgém para ngulãiização da
da Rio Guapiàçu visando o incnmenta da wzão do Rio Mãéwu em Mais 5 üi3/s, ém período seco.
custeia das desapropriações newssáüas e implantação de um Plano de Ploleção dâ Ara de Entorno
Reservatório, conforme projetm que Brio 6omécidos pela SEA/IRRA", consome Deliberação
S.386,de !6/08/2011.

] Condiciomnte 21 da LP FE 013990: "Comidetar no licemiamento do aübsárió submarino a ünplantação de
sistema de esgotamwto smitário pan atender 8 ngiãa qw leü cortada pela parte tenesbe do emissário".
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I'rammento de Esgoto - ETE, à exceção daqueles processos que comprovadamente

pião possam fixar água de re-uso" e que apesar do contrato õimlado em 25/1 1/2013
com a CEDAM -- Companhia de Água e Esgoto do Rio de Janeiro, para que esta,
através da Estação de Tratamento de Água -- ETA do Guandu forneça para a
PETROBRAS a água de reuso inicialmente pm'ü'ista, não estará disponível para

fomecimento para a partida da UPGN(Unidade de Processamento de Gás Natural),

cuja previsão de início de operação é ao anal de 2020,bem como para os anos
posteriores;

CONSIDERANDO que, em 01/08/2017, a Comissão Estadual de Contmle Ambiental

- CECA, por meio da DELIBERAÇÃO COCA N' 6.102, suspendeu a validade da
condicionante 33, detemlinando que a PETROBRAS apresente ao ]NEA, um Estudo

Hídrico Complementar abordando possíveis soluções para o suprimento de água do
COMPERJ, o que também é postulado na ACP;

CONSIDERANDO a necessidade de prazo para elaboração do estudo suãciente pela

PETROBRAS após a aprovação do Temia de Referência pelo INCA;

CONSIDERANDO que em 27/10/2017 a PETROBRAS protocolou no INEA a Carta

PRGE/SGP/LA 154/2017 apnsentando o Termo de Referência de Estudo Hídrico
Complementar, em atendimento à Deliberação COCA N' 6.102;

CONSIDERANDO que em 16/07/2018 bi recebido pela PEmOBRAS a Notificação
do [NEA GELIRHNOT/01094464 so]icitando revisão do referido Termo de

Referência e que em 20/07/2018 a PETROBRAS protocolou no INEA a Carta
URGE/SGP/LA 1 12/2018 apresentando as n'üsões solicitadas;

CONSIDERANDO que em 22/1 1/2018 foi recebida pela PE'lROBRAS a Notiãçação
do INCA GELIRlINOT/01096952 solicitando nova nvisão do aludido Termo de

Referência e que em 05/12/2018 a PETROBRAS protocolou no INCA a Carta

SMS/LARE/ 0001/2018 apresentado as revisões solicitadas; ç\

CONSIDERANDO que em 09/04/2019 6oi recebida pela PETROBRAS a NotiâcàçâQ

do INEA GELIRHNOT/01096952, aprovando o Terno de Referência, çonforlliiÜ
pancer Técnico n' 142/2019/SEORH;

/

CONSIDERANDO que os efeitos da condicionante 33 estão suspensas até a
manifestação formal do INCA com relação as conclusões obtidas no referido estudo;

8 f
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CONSIDERANDO que as partes concordata com a utilização provisória da outorga
de água já existente do Rio Guandu, atualmente gob titularidade da REDUC. nos
exatos temos das cláusulas que seguem e desde que:(i) haja prestação de contas

periódica sobre o volume de água utilizado pela REDUC e pela UPGN do COMPERJ,
a 6im de que se possa fiscalizar que não haverá utilização de água acima do volume

pemiitido na outorga;(ii) de fato que tal utilização de água do Rio Guandu seja
provisória, até que sejam implementadas as medidas do Estudo Hídrico Complementar

abordando soluções para o suprimento de água do COMPERJ, de romeira que, nos
prazos previstos em tais estudos aprovados pelo órgão ambiental e pelo MPRJ, haja a

substituição de utilização de água do Rio Guandu por água prioritária de reuso para o
suprimento de água de todos os pmcessos industríàis possíveis do COMPERJ,
prevendo o reuso dos efluentes dos processos indusüiãis e:afluentes sanitários, quando
possível',(iii) seja concedida pelo INEA a renovação da óutmga do lio Saracuruüa à
PETROBRAS pala sua utilização até dezembro de 2023 ;

CONSIDERANDO que, em 14/03/2008, foi assinado entre PÉTROBRAS e CEDAM

o Convênio para Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água de Porto das
Caixas, na vazão de 100 litros por seguindo, visândó amplia' a capacidade de produção
de água Balada(potável) do sistema de abàsteciDümto do Município de ltaboraí, bem

como atender à demanda necasária de água tratada(poüvel) dutmte; as obras de
implantação do COMPERJ, o quejá viabilizou reforço hídrico na região;

CONSIDERANDO que o referido Convênio previa que a PETROBRAS arcaria com

todos os recursos necessários à consecução de sçu:objeto e que ao término dm obras,
os ativos resultantes da execução do objeto foral transferidas à CEDAM;

CONSIDERANDO o ajuste no sentido de que ein contrapartida à transferência de
ativos à CEDAM, os investimentos realizador Ééia PETKOBKAS, cerca de R$ 75

milhões, foram convertidos em voltune de água:potável para o COMPERJ(até 50
litrosporsegundo);

ili il:1l:ii= iij;.;;::i.

4 Destaca-se que a condicionante 33 da UPB pnvê: " Utilizar nos processos
exclusivamente água de n-uso originárias de Estações de Tmtoiüento de esgoto -

9
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CONSIDERANDO que também em conüapartida à üansÊerência de ativos à CEDAE
e à obra realizada pela PETROBRAS, houve reforço hídrico de água potável para a

população de ltaboraí de 50 litros por segundo;

CONSIDERANDO a necessidade de uma solução de fomecimento de água que

viabilize a partida da UPGN em 2021 e por consequência pemuta o aumento da
produção dos campos do Pré-Sal;

CONSIDERANDO que, em 20/05/2010, foi emitida Licença de Prévia N' IN001543
para a concepção e localização da via principal de acesso rodoviário ao Complexo
Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 km de extensão,

inferligando o complexo à BR-493;

\«-.

CONSl])ERANDO que a Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ é um
empreendimento que consiste na construção da via. principal de acesso rodoviário ao
Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 1an de

extensão, interligando o complexo à BR-493 ;

CONSIDERANDO que antes desta Estrada ser construída e mesmo após, vinha e
vem sendo utilizada, pãoíitariamente, a Estrada Sul, que substiuiu a utilização da
Estrada S, onde moradores relataram problemas mm o trânsito de veículos pesados
das empresas que prestavam sewiços ao COMPERJ tendo, inclusive, segundo os
moradores, havido abalo na estrutura de alguns imóveis, conforme IC 34/14;

CONSIDERANDO que, em atendimento à condicionante 5.4s, mencionada na ACP

equivocadamente na peça inicial como oondiçionante 6.7 da LP da EAP IN001543,
que versa sobre cronograma de desapropriações, que este foi apresentado denb:o do
Programa de Desapropriação, cap. 5.5 do Plano Básico Ambiental, e protocolado

quando da solicitação da Licença de Instalação da Escada de Acesso Principal do
COMPERJ, sendo necessário um tempo pam resgate de tais iníomtações;

CONSIDERANDO que a PETROBRAS apresentará em cumprimento ao TIHC o
cronograma de e&tivação das desapropriações em 300(trezentos) dias contador'Xa
homologação, pois será necessário realizar um resgate destes dados, já que paüeXoi

feita extrdudicial e outra parte judicialmente; \

'5- Apt'esel\tar }ià ócasiãó dó reqüeritne ta::de LI

S.4 -- Crottogra tta pwa a efêtivação das dêsapt'opriaçõ® qtiéseliza'eú nec ái.i à {a\ptal\ração da Todavia;
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CONSIDERANDO que a Estrada para Transporte de Equipauaentos Especiais,

denominada USOS (Urra Heavy Over dize, objeto do IC 3 14/09 e IC 161/15) é um

empreendimento que consiste an uha via destinada ao &áfego de veículos pesados,
possuindo apmximadamente ] 8 quilómetros de extensão, atravessando várias
comunidades que compõem o Complexo do Salgueho, no Município de São Gonçalo.
A Estrada USOS interliga o "Píer de atracação localizado na Praia da Beira
(Município de São Gonçalo)" à via prdetada para acesso ao COMPERJ, a qual
intercepta a Rodovia Federal BR-493 na altura do km 7, no Distrito de ltambí

(Município de ltaboraí), fazendo parte do denominado "SiÉteina USOS";

CONSIDERANDO que a PETROBRAS procurou dn;atendimento à condicionante

12' da LP IN 019084 realizando um convênio com o :Município de São Gonçalo onde
estava prevista a transferência do SISTEMA DE LHOS pata o Ã4unicípió;

CONSIDERANDO que através da. Carta AB-PGI/COMPERJ 0018/2015 realizou a

üans6erência de posse da InÊaesüutum da UUOg para a Prefeitura de São Gonçalo e
que cabe mencionar ainda, que confomie Convénio de: Cooperação celebrado cora o

Município de Sãó Gonçalo pam a viabilização áa ia»lantação da vía, estava previsto

no item 2. 1.4 o repassa da via ao Município:

Repensa' para o MUNICÍPIO DE SÃO GONÇiILO após a

.mpíaüação da Via de h"al'lsporte doh Equipamento Especial do

1:0MPERJ Q ili$raatmtura que seta realizada Rate Município
pelo Projeto PEmOBRAS, em col\formidade com o objeto do
praente CONVÉNIO, pm'a que sqa adeqtüda e ampliada. 'pisando
à imptdntação do Projelo Porto da Praia da Beira;"

CONSIDERANDO que o Município dé Sãa :Gonçaio e o Govemo do Estado dõ Rio

de Janeiro, emitiram os Decretos n' : } 15/2011 e 43.472/20]2, respectivamente,
Declaração de Utilidade Pública para ãns de çonsbução da via, evidenciando ó
interesse público pela via;

"doar aa poder público. cdino medida aciaambimtal. ó col\iultto de obras e imtatações do pia'. retrop=1:l;\
-odovia de acesso, após atelididw as wcessidada wlaüvas à maxiimentação dü equipamentos pesados p:;;
ntplantação do COMPERJ. coltfotme condiçõa espdlficai estabelwâdas ün Termo de Comprómiwo a ser
celebrado cona o Estado. em até IBO dias após a emissão da Licença de lwtatação'4

11
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CONSIDERANDO que a PEmOBRAS e empresas locais ainda possuem interesse
na utilização da referida Escada USOS pua passagem de equipamentos prados, bem
como considerando o interesse do Município de São Gonçalo no Prédio denominado

de Censo de Integração, localizado na Av. Presidente Kenedy 765, Esüela do Nodo,
em São Gonçalo, que resultou de UH investimento de cerca de R$ 20.000.000,00
(vinte mibões reais) pela PETROBRAS;

CONSIDERANDO que a eventual destruição da Estrada USOS não resolveria o
problema de segwança pública no local, pois o üayeto ja era utilizado pua üáfego pelo
tráõlco, sendo certo que as partes concordam na substituição deste pedido por ouros
pedidos que tomem viável uma utilização da mencionada escada que atenda ao
interesse público (itens 5,6.1 até 5.6.4 deste TAC), bem como no estabelecimento de

medidas compensatórias adicionais pela PETROBRAS em favor do Município de São
Gonçalo, em razão da construção da Estrada USOS, no va]or tota] de R$
30.750.000,00 (tdnh milhões, setecentos e cinquenta mil r%is), confomie itens 5.6.3,

1 1.1, 11.2 e 11.3 deste TAC;

CONSIDERANDO que em atendimento à condicionante 21, a PETROBRAS realizou

a implantação dos dispositivos de proteção aos pedestres e sinalização para veículos,
de modo a minimizar Q risco de ocorrência de acidentes durante a realização das obras

e que a empnsa contratada para a realização da obm da estrada USOS reportava
mensalmente as evidências de atéhdimenM auavés do relatório do Plano Ambiente! da

Comtrução as atividadcs de Gercnciamento de Tráfego Durante M Obras, inR)mudas
aa INEA trimestralmente através do PGA Cap. 6.7(Plano de Gerenciamento de
Tráfego durante as obras), inclusive com relatório fotográãco;

CONSIDERANDO que em atendimento à condicionante 23, a PETROBRAS atendeu
as nomes municipais quanto ao tráfego de veículos dumnte as obras e que a empresa
contratada para a realização da obm da esüadã USOS atuava pam o Gerenciamento de

Tráfego(confonne reportado no Capítulo 6.7 do Plano de Gerenciamento de Tráfego
durante as obras) almvés do Plano de Gestão Ambiental protocolado trimestralmente
no órgão ambiental estadual, assim como no atendimento aos requisitos legais

aplicáveis, dentre eles os municipais; Ç\

CONSIDERANDO que em 2016 houve um incêndio em um prédio adrninistrativbç4\
COMPERJ sendo que foram perdidos os últimos Planos de Monitoraml:l:Ê$
Epidemiológico, razão pela qual a PETROBRAS se comprometerá a apresentar os

12
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resultados obtidos qüe se reãram até o ano de 2014, que foram os quais conseguiu

resgatar. Além disso, os planos de monitoramento epidemiológico deverão ser
atualizados até 2017;

CONSIDERANDO que as partes que fimlam este TAC esclarecem qué o Município
de Cachoeiras de Macacu não figura como beneficiário no presente TAC de
obrigações de fazer e, sobretudo, das obrigações referentes a novas medidas

reparatóriâs, mitigadoras e compensatórias complementares. O motivo de Cachoekas

de Macacu não ter sido contemplado ao presente I'AC é que ó éhpréendimento que
seria construído no território de Cachoeira de Maçacu(a chamada "Baimgem do
Guapiaçu") em dücorrência do COÀ'iPEkJ, üão o será !naif ialblánladd tomo medida
compen?atória do empremdinento, sendo certo que o presente TAC estabeleceu a

obrigação da PETROBRAS de realizar esMdós para o feÊorço hídrico da região. Claso

fixturamente seja escolhido e executado algtlm emprçmdimento cóm este objetivo de
reforço Mdzico da região no Município de :Cachóeims de :l\4aêaçu pelo Estado do Rio

de Janeko, o MPRJ, üo exercício de suam âlné6es iüstituéioüais, diligenciará pâm
acompanhar e Hxscalizar o processo de iiêénéiàmento ambiental do novo
empreendimento;

'L

CONSIDERANDO o aumento de tecólhimehto: de royalties e participações especiais
para a União, Estados e Municípios, dêcóneüte da partida dá tiPGN em 202] e do

crescimento econâalico associado a .: obetação: dÓ empreeiidimeiito COMPERJ. em
especial pna Q Estado do Rio dé Janeiro;

-'''''\

CONSIDERAND:O que: ã SMAS e o INCA Éãó oi órgãos atnbiéntais legalm.ente
competentes do Estado do Rio de Janeiro pam o licenciamento e para âscaliza$ão do
empreendimento COMPERJ;

CONSIDERANDO que, após: o quizaménto da presente ACP, o MPRJ oficiou à
PETROBRAS paü dar .íiotícia dÓ dtiiiaMútó : dãs ACPs :é, em

PE'lROBRAS, manifestou seu interesse em tentar éelêbfai TAC, o que
razão pela qual o MPRJ pleiteoii ao juízo a suspensão do deito. A partir de
foram realizadas difusa reuniões ente MPRJ, PEmOBRAS, ÉEAS e
culminaram na céleblaçgo do plesent? TIAC qqe om. é submetido ã
Judiciáão;

a
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CONSIDERANDO o disposto no art. I', c/c art. 5', parágrafo 6', da Lei Federal n'

7.347/85;

CONSIDERANDO todos os demais elementos pmduzidos nos autos do Inquérito
Civil Público n. 239/2017;

CONSIDERAINDO que "Zodai fé/?z dfreffo ao meio ambíeníe eca/ogícalnenze

equilibrado, beta de uso comum do povo e essettcial à sadia qualidade de vida'',
entendido esse como o "coÜunto de condições. leis, in©uências e interações de ordem

.física, química e biológica. que permite. abriga e rege a vida em todas as sujas

/arma" (ut. 225, caput, da CF/88 e art. 3', 1, da Lei n' 6938/81);

'~-..

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da coletividade a defesa e a
preservação do meio ambiente, pma as presentes e Htulas gaações;

CONSIDERANDO que:os alt. I', incisa 1, art. 2', capta/, ad 3', aú. 4' e art. 5', incisa
1, e $6', da Lei 7.347/1985, dispõem que:
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CONSIDERANDO que, o MPRJ é, segundo disposições dàs Leis 7347/87, ans. I' e

5', e 8078/90, ans. 81, 82 e 91, legitimado à promoção de ação civil pública e
celebração de termo de dustamento de conduta pna a def«a coletiva dos direitos e
interesses meta individuais, ente eles os relativos à $roteçãó do Meio Ambiente;

''''''\

RESOLVEM, cop flindamento no disposto no ar/. 5: .parágz:É4Ha 6', da Zeí n.
7.34Z/8.5, celebrar TERMO DE AJUS'rAMEN'lrO DE COlgDUTA, pam pâr Hun à
ACP n' 9919-12.2018.819.0023, na lenda que se segue.

nl- DAS nnP

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente 'l:ERMO DE :AJUSTAMENTO DE

CONDln:A(TAC) tem como õqeto chegar a uü acôrdo sobra a: inte©alidade dos
pedidos feit09 na ACP 9919-12.2018.819.0023 :em tela, havendo o ajustamento de
conduta com aquelas obrigações ás quais a COinpmitlissáfia não cumpriu ãhda ou são
por meio do presente TAC al@radas.

Parágrafo ,priiüeirõ - Além disso, são objetó dó; $tesente TAC os seguintes pedidos

(i) ÁCP oo09884-52.2018.8.19.óoã3; ;(1nquéúti) : êi'úil n.' 95/2011)

Emissário tenesüe e Submarino: pedidos 4.2ili 4.212, 4.3.1 , 4.3.2, 10;

(ii)

(iii)

ACP 0009859-39.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil ü.ó ]02/201 1)
dó Transmissão: pedidos 4.3, 4.4.4, 4.4.5, 10. 'x,

.«6
AéP 00Ó9869-83.2018.8.19.0023 (1nqué$to Ciiril :n.' 01/2013)
UI.UB: pedidos: 4.2.3.a, 4.2.3b, 4.2.3e, 4.2.3d, tO.
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(iv) ACP 0009897-51.2018.8.19.0023 (inquérito Civil n' 106/2010) - Sistema

de Dutos e Temiinais do COMPERJ: pedidos C.3f. C8, C9, C10, Cll,

C12, C14, C16, 10.

Parágrafo Segundo - O presente TAC põe Him e se traduz em temia final a todos os
pedidos da ACP 9919-12.2018.8.190023, bem carão aos pedidos elencados no
parágrafo primeiro(anterior ao presente), o qual deverá ser devidamente homologado

por sentença judicial, que tramita perante a Justiça Estadual de ltaborai, fazendo coisa
julgada material.

\~.-

Parágrafo Terceiro -- As partes declaram estar cientes do julgamento dos recursos de

apelação interpostos nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5 107, em trâmite
perante o Juízo da 2' Vam Federal de ltabomí/RJ, que deslocou a competência do
licenciamento ambiental do COMPERJ pua o IBAMA. Declaram, ainda, estar cientes

de que foi deferida a suspensão de execução de sentença n' 2013.02.01.006894-8,

movida pelo ERJ, determinando a suspensão dos efeitos dà aludida decisão até o

trânsito em julgado da mesma ou do acórdão que julgou os recursos de apelação.
Finalmente, as partes declaram estar de acordo de que o presente TAC não üuá
qualquer prquízo para a coletividade ou para o meio ambiente, nem inviabilizará ao

MPF e ao IBAMA o exercício de suas aüibuições legais, na medida em que, caso hda

o deslocamento supervenieüte .da competência do órgão ambiental para licenciar os
empreendimentos em questão por falda de decisão judicial üansitada Gm julgado,
vigoruão as condicionantes impostas pelo IRRA e as obrigações previstas neste TAC

até que o IBAMA conceda nova licença com suw próprias condicionantes, além de
restarem preservada as licenças que ja estejam exauridas. Assim, o MPF e/ou o
IBAMA poderão, se assim entenderem conveniente, aderir total ou parcialmente aos
tempos deste TAC, inclusive fiscalizando seu Cumprimento, na hipótese de o ajuste

ainda estar vigente, eis que o presente instrumento regulariza as pendências ambientais
do empreendimento em relação aos fatos narrados na inicial, mantendo o IBAMA o

seu poder de autotutela e resguudada ao MPF a sua abibuição/legitimidade de
acompanhar e fiscalizar os licenciam.entes ambientais em questão;

\,.

Parágrafo Quarto - Após a conclusão do Plano de Segwança Hídrica do ÉstaflQ do
R.io de Janeiro previsto no item 2 da cláusula segunda, que incluirá a avaliação akàça
das alternativas pam abastecimento hídrico na região do CQmped, casa }UN..
con6innação da implantação da Barragem de Guapiaçu como melhor opção, com 'Bi$
devidas e prévias alterações no ETA/RIMA próprio considuando o teor do estudo

16
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3.1) A título de atualização monetária dos valores acima reêridos para esgotamento

sanitário e reforço hídrico, a PETROBRAS se compromete ainda a depositar, no prazo
de 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC, nas mesmas contas

mencionadas acima(a serem indicadas pelo INEA ou pela ABAS e referendadas pela
Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mínima de 35

- trinta e cinco -- dias), a importância de R$ 30.753.172,38 (trinta mihões, setecentos

e cinquenta e üês míl, cento e setenta e dois reais e trinta e oito centavos), que será
utilizada da seguinte maneira:(a) a importância de até R$ 13.744.020,00, para
gerenciammto das ações de execução do reforço hídrico da região; e(b) a importância
de até R$ 12,903.617,28, para o gerenciamento dás obras de ésgatamento sanitário.

3.2) O saldo remanescente desta atualização monetária, quê soma R$ 4.105.535,iO

(quatro mihões, cento e cinco mil, quiiüentos e trinta e cinco reais e dez centavos),

será depositado em 60(sessenü) dias contados da homologação do TAC, em conta

espeçíãca a ser indicada pelo INCA ou pela SEIS e teíêreadada pela Secretária de

Estado do Ambiente e Sustentabilidade cóm mtwodêúcia ihínima de 35(trinta e
cinco) dias, devendo ser utilizado confio medida coülpêüsatória, para: fortalecimento
das açõw de licenciamento e $1scalização ambiental no COMPERJ.

xo MPRJ, tios termos dêste TAC, bem as$tm de aquadriilltnr. segar o cmo. rElspoTúabilidades por watlttais
in'egüal'jades. Não é abeto do pi.dente TACjuef juízo de valor e atÉ$tdf o cumpdnlanlo das cotwétüos
n\terionnente $nnados para a uecução daa obra.

-'''q,
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4) A PETROBRAS poderá utilizar a outorga já existente do Rio Guandu(atualmente
destinada à Reãnaria Duque de Caxias - REDUC), para fomwimento de água para a
UPGN e utilidades necessárias à sua operação, enquanto não for possível o

6omecimento de água de reuso, que depende da conclusão do Estudo Hídrico

Complementar e da implemenüção da solução apontada pelo referido Estudo,
confomie item l anterior, desde que:

(i) bda prestação de contas periódica(trimesüalmente) sobre o volume de água
utilizada pela REDUC e pela UPGN do COMPERJ, a fim de que se possa
ãscalizar se não haverá utilização de água acima do volume permitido na

':-H.-

outorga;

a utilização de água do Rio Guandu seja efetivamente provisória, até a

implementação da solução apontada pelo referido Estudo Hídrico
Complementar para o suprimento de água do COMPERJ, de maneira que,

nos prazos previstos nêste estudo aprovado pelo órgão ambiental e pelo
MPRJ, hda a substituição de utilização de água do Rio Guandu

preferencialmente por água de reuso pam o suprimento de água pua os

processos industriais do COMPERJ que fonm possíveis, prevendo o reuso
dos efluentes de todos os processos indusüiais e efluentes sanitários

possíveis;
sqa concedida pelo INCA a renovação da outorga do rio Suacuruna à
PETROBRAS pua sua utilização até dezembro de 2023.

A licença de operação do COMPERJ somente será emitida após a
compmvação da utilização de 100% de água de teuso para o suprimento de
todos os ;processos indusüiais do COMPERJ, à exceção daqueles processos

que comprovadamente nãa possam usar água de Tenso.

(Ü)

(üi)

(iv)
\:.

5.1) No que concetpe à Licença Prévia FE013990
localização do Complexo Petroquímico do Estado do
(COMPERJ):

5.1.1) Em relação à condicionante 6.9 -- Apresentar o Prometo da escada de
interna que ligará à área à RJ-116, no prazo de 30(trinta) dias
homologação do TAC, em CD ele&õnico.

5.1.2) Em relação ã condicionante 6.16 - Apresentar o Plano Logístico de
Transporte, contemplando o üansporte de material e de pessoal e medidas pam a
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minimização dos impactos a serem getãdos no tráfego, no prazo de 30(cinta) dias
contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.3) Em relação à condicionante 6.17 -- Apresentar o Inventário, incluindo :registro
fotográfico, das vias principais, swuhdárias e marginais que foram utilizadas, no prazo
de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC, ein CD eletrõnico.

5.1.4) Em relação à condicionante 6.20 -- Apresenta o esMda de :prdeções
populacionais apresentado no Anexo 2 da; Parto :l -- Atetidiüento às Condições de

Validade da LP no Plano Básico Ambiental (PBA), no prazo de 30 (trinta) dias
contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.5) Em relação â cühdicionante '7.4 -- Apresentar compãmtivo de alterações do

projeto de tratamento de efiumtes, em deconêpcía dÓ iédiiüensionamento para menor

do COMPERJ, no pomo de 120(cento e: vinte) dias contados da homologação do
TAC

5.1.6) Em relação à condicionünté : 7.9: (i) Apresentar õ Estudo Regional de
Caracterimção Hidrogeológicá ê DetFniiinàçãó de: Fltúoi de Água Subteúânea, já
realizado, em 30 dias, contados da homólógàção do 'rAC, éú CD élea6iiiéo;(ii)
Realizar estudo de "Packground geoq:uíúicoT c6mbleinedtaaao :aé infommêões dos
estudos hidrogeológicos já existentes ha: &êa de iiifluêncià do COMPÉRJ a ser

apresentado no prazo de 24(ante e quatro) me$ês coàtad(is da hõmologaçãó do TAC;
(iii) atuali2ar o Cenário Hidroqúíalico e Avàlipçãd cóú baw M Resolução CONAMA
420/2009, incluindo - se for Q caso - a: deãnição da solução mitigadora e/ou
compensatória de redução dm concentmçõei das $ubstânçiqs Químicas de ]bteresse

(SQi) para a hipótese de ser identiãcadá àltéráçãa üà qualidade do a4üífero, no prazo
de 24(vinte e quatro) meses contados da homologação do TAC, em CD eleüânico;

(iv) considemr como condicionante da liçénçá dé operação a realização de
maútorameato amlíticó ao longo de dois ciclóg hidraÉêó16gicds, por 24(vinte e
quatro) meses, considerado os resulüdós dós item;(+i) e(iii).

-'''\

5.1.7) Em: :relação à :condicionante 7.il -- (i) Apresentar ào MPRJ o Estib&'\,
Conceptual de Tenaplenagem e dõ Mlacro Drenagem (MD'6000.67-8000-113-111Ê&-\\
001) e no Desenho(DÉ-6000.67-i000-182-11BQ-004) que éohteüipla o ie+antament8iV

detalhado de üeas susceptíveis a inundações e áreas epchãrcadas= iBh as soluções

x- 21
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propostas pua a üabilização das consüuções e utilização da área, em 30 dias da
homologação do TAC, em CD eletrânico.

5.1.8) Em relação à condicionante 7.12 -- (i) Apresentar os estudos geológicos da
região(capítulo 4.2.3 do EIA/RIMA), no qual está mexo o mapa de erodibilidade da
Área de Inüuência Direta(anexo 5.Erodibílidade AID); e levantamento geotécnico

do terreno que consta do Estudo Conceptual de Tenaplenagem e de Macro Drenagem
(MD-6000.67-8000-ii3-nBQ-00i) e desenhos DE- 6000.67-8000-114-iiBQ-00t à
009, que contemplam as investigações geotécnicas citadas no referido Estudo, no
prazo de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC.

\.. .

5.1.9) Em relação à condicionante 8.1 -- (i) Apresentar o Programa de
Monitoramento de Qualidade da Água no prazo de 30(trinta) dias contados da
homologação do TAC, em CD eletrõnico;(ii) Apresentar os relatórios dos
monitoramentos já rwlizados até 2015, levando em consideração a fae de obras de

implantação da Unidade de Petroquímicos Básicos (UPB -- Inâaestrutura de
Urbanização), a Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ e a Via de Acesso de

Equipamentos Especiais (USOS), conforme detenninado nas condicionantes 8.1 da
licença LP n' FE013990, 24 e 26 da ]icença L] n' ]N021327, 37 e 40 da licença LI n'

FE014032, 7.3 da licença LP n' IN019Q84 e 5.16 da licença LP n' IN001543, e os
demais relatórios dos monitoTamentos realizados com a retomada. das obras em 2018,

no prazo dc 60(sessenta) dias coabdos da homologação do TAC, em CD eleüânico;
(iii) executar novas medidas mitigadoras adicionais e medidas de reçupemçãa
ambiental, caso seja necessário, para adução das concentrações das substâncias

mencionadas na Resolução CONAMA n' 357/2005 e/ou medidas compensatórias,
dentro da área intemiuros do COMPERJ, sendo que estas ações deverão ser
comideradm como condicionmtes da licença de operação;

\

5.1.10) Em relação à condicionante 8.3 - Apresentar o Programa de Monitoramento
da Bioma Aquática, os relatórios de acompatüamento com conclusões técnicas de
avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Brota Aquática já rwlizadosfXe
acordo com a condiciomnte 23 da LI IN021327, em 30 di© da homologação do TAÇA..

em CD eleüânico;(ii) Dar continuidade ao Programa de Mollitoramento da Bil3&:\
Aquática e aos Relatórios de acompanllameMo com conclusões técnicas de avaliaçãàN

dos parâmetros dos monitoramentos da Biota Aquática até a emissão da Licença de



i:lil. -iÍi:.:i' :j:;: lli.';::li::: :l':;i:l!:l

\

Ministério Público dó Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TtJTELA COLETIVA DO
NÚCLEOITABORAÍ

Operação da UPGN;(iii) Apresentar trimesüalmente os relatórios, em CD eletrõdco,

a partir de 3 meses da homologação do TAC até o término do prazo de sua vigência.

5.1.11) Em relação à condicionante 8.4 - (i) Celebrar Termo de Compromisso de
Restauração Florestal -- TCRF çom a INCA/SEAS, no prazo de 60(sessenta) dias
contados da assinatura do TAC, desde que o INCA já tenha:(i) infomudo à
PETR.OBRAS as áreas que foram quitadas, com tem)o de quitação;(ii) enviado a
minuta do TCRF antes da-celebração dó presente ihsüumento, com pagamento em 2
(duas) parcelas, sendo a primeira em 60(sessenta dias) após a hoiüologação do TAC e

a segunda em março de 2020, monetizando pelo:úeéâüigiho financeiro as obrigações
não dadas por quitadas pela SMAS relativas à:(i) obrigação de nstauru 5.005,8' ha,

dando cuúprihmto às condicionantes 8.4, 23, 24 e 30.] dá LP n' FE013990; às
condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4; 2.5 e 2.6 da ÀgV 009/2008 e Cláusulas do TCA

celebrado com o IEF/RJ(atuat INCA), Cláusula Seguida.(lten 1), Cláusula Terceira

(itens 1,3,5,6,7,9,1:0, 16 e 17), Cláusula Quarta (Itens l e 2) é Cláusula Quinta (lteh l)
do [icenciamento âDnbienta] do COMPERJ que éonéetné às iüedidas necessárias à
execução do ptoÉnma de Restãunção, bem : como às obrigações relacionadas à

; ) Referência -- TR,condicionante 30,] da LP nü Ro PÉOi3990 constantes do Tanjo d'

criado pela Portaria INCA n' 43/2009, no i:Úal Beta eitabelecidó mecanismo financeiro

de contHbiiição àÓs seÚiços eçossistêÚiicos, relativo ao quMtitativÓ de áreas em
hectares que não for dado doma quitado péló INEAi mediante depósito na conta do

TCRF, nos prazos a serem estabelecidos no TCRF;(ii) condicionmtes 30, 3 1, 32 e 33

da LI N' 0016 106 (LI Espada de Acesso Principal); (iii) condiàonantes 30, 31, 32, 33,

34e 35 da LIN' IN0203 19 (LI anOS); (iv) condiciollàntes IO, l:í, l2, 13, 14, 15, 16 e
1 7daLI N' IN023703 e: ê coüdiêioiiantes: 3, 4,e :S

(v) condiciomntes 38, 39. 40, 41, 42 e 43 da
condiçionantes 37, 38, 39, 40 e 41 da LI N' IN0242ó2

\
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2' PROMOTORIA DE .JUSTIÇA DE TlnELA COLETIVA DO
múCLEQ nABOBA!

(vii)condicionante 25, 26, 27, 28 e 29 da LAS N" IN025668 (LAS INOÃ); (vivi)
condicionante 5.2 da Licença Prévia IN001543 (Estrada de Acesso Principal); (ix)

condicionantes 13, 14 e 15 da LI N' IN024123 (LT 345 kV) ou a que vier a substituí-

da;(x) Cap. 8.6 do Plano Básico Ambiental da Urbanização e da, UPB.

5.1.11.1) Pára que s4a, viabilizado o cumprimento do parágrafo quarto da cláusula

terceira, que autoriza a SMAS/INEA a utilizar 10%(dez por cento) dos valores do
TCRF a ser celebrado em razão da cláusula 5.1.11 supra com a ümalidade de

planejamento, implementação e monitoramento necessários para ações deconentes do
TCRF, sná estabelecido no instrumento que, quando do depósito no âmbito do
mecmismo ânaceiro, este valor já seja separado pam tal finalidade. Com efeito, será

realizado um depósito especíHíco no Fundo Mata Atlântica da importância de 10% para
atendimento dessa ümalidade, em 60(sessenta) dias após a homologação do TAC. Tal

valor será subüaído da importância total do TCRF.

'\:.,,

5.1.11.2) De forma adicional às condicionantes elencadas no item anterior, as quais

serão quitadas com o depósito da monetização constante do TCRF a ser celebrado com

a INEA/SMAS, a PETROBRAS se obriga, como medida compensatória adicional,

independente do licenciamento ambiental e originada a partir deste TAC, a:(i) Planta
e monitorar 400 hectares no inüaàiuros do COMPERJ na margem do rio Macacu,

sendo 170 hwtun em APP, até 30/12/2021; (ii) Executar ações pua promover a

condução da regeneração natural em área de estágio médio de até 100 hectares no
intramwos do COMPERJ atê 30/12/2021;(üi) Plantar e monitomr 60 hwtmes de áreas

estratégicas pam a fomtação de corredores na bacia Guapi-Macaca, além de manter os
100 hectares já plantados, por meio do prometo de Respomabihdade Social Guapiaçu
Grande Vida, até o prazo de 30/12/2021.

5.1.12) Em relação à condicionante 8.5 -- Apresentar o Plano de Monitoramento da
Brota Terrestre, os relatórios de acompanhamento já realizados no prazo de 30

homologação do TAC em CD eletr6nico e dat continuidade ao Plano
Monitoraüento da Brota Terrestre nó prazo de 365(trezentos e sessenta e cinco)

contados da homologação do TAC.

5.1.13) Em relação à condicionante 8.6 -- Apresentar o Programa de monitoramento
da evolução demográãca e das demandas de serviços públicos na região do entomo do
COMPERJ, bem como os boletins elaborados sobre os dados dos municípios e










































































































































































































































































































































































































































































































